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Gabarito Oficial: E

Mévio foi denunciado por crime apenado com pena maxima privativa de liberdade de 3 anos. Apds 15 dias da devida citagdo, Mévio,
tendo constituido advogado, apresentou resposta a acusacgdo, pleiteando a absolvigdo sumaria. Na mesma ocasido, arrolou oito
testemunhas de defesa. O juiz, em decisdo, afirmou que o procedimento previsto para o crime imputado ndo admite a possibilidade
de absolvigdo suméria, dando prosseguimento a instru¢éo processual. Ainda, reputando precluso o rol de testemunhas apresentado
fora do prazo, designou audiéncia para oitiva das testemunhas de acusac&@o e interrogatério. Intimado pessoalmente para o
interrogatorio, Mévio ndo compareceu ao ato. Seu defensor, presente a audiéncia, afirmou que, por se tratar de meio de defesa,
Mévio poderia ndo participar do interrogatério, pleiteando a respectiva dispensa. O juiz decretou a revelia de Mévio e, dando
prosseguimento ao processo, deu a palavra ao advogado de defesa e ao membro do Ministério Publico, para debates orais. Tendo
em vista o crime imputado a Mévio, é correto afirmar que o procedimento a ser seguido deve ser

(A) o ordinario, sendo possivel, por expressa disposi¢éo legal, a absolvicdo sumaria, ap0s a apresentacéo da resposta a acusacao.
(B) o sumario, em que é vedada, por expressa disposicao legal, a absolvicdo sumaria, apds a apresentagdo da resposta a acusagao.
(C) o ordinario, em que se admite arrolar até oito testemunhas, no prazo legal para a resposta a acusag¢do, mas, tratando-se de
processo penal, € inviavel reputar precluso o rol de testemunhas apresentado fora do prazo.

(D) o sumaério, sendo vedada, por expressa disposi¢éo legal, a substituicdo dos debates orais por memoriais escritos.

(E) o sumario e, tendo o acusado ndo comparecido a ato do qual foi devidamente intimado, ainda que se trate do interrogatério, é
possivel a decretagdo da revelia, prosseguindo-se o feito sem sua presenca.

Questionamento:

A utilizacdo da palavra REVELIA no Processo Penal na questdo mencionada, acaba por induzir os candidatos a confundir os
efeitos da revelia no Processo Civil com os efeitos do Processo Penal.

Pois respeitosamente invoco os Principios Constitucionais do contraditorio e ampla defesa, bem como, a alegacéo
constitucional e convencional de que ninguém é obrigado a produzir provas contra si mesmo. Dessa forma, a auséncia do réu
nao pode ser interpretada como prejuizo em seu desfavor, até porque, havia defensor presente.

Também cumpre mencionar o artigo 532, do Cddigo de Processo Penal, onde expbe que no rito sumario podem ser

apresentadas até 5 testemunhas.

Embasamento:
Artigo 5° LV e LXIll, da ConstituicAo Federal de 1988; "nemo tenetur se detegere" previsto na Convencdo Americana de

Direitos Humanos (Pacto San Jose da Costa Rica) e artigo 532, CPP.

Solicitacdo:
Diante do exposto, solicitamos a anulagéo da questdo por ndo conter em suas alternativas as informagdes corretas de acordo
com os artigos do CPP.
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